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Nota à 13a Edição

O Tribunal Superior do Trabalho aprovou no dia 26 de junho de 2017, em sessão extraordinária 
do seu Tribunal Pleno, por meio da Resolução n. 219/2017, que alterou a redação das Súmulas  
ns. 124, 368, 398 e 459; editou a Súmula n. 463; alterou a redação da Orientação Jurisprudencial  
n. 269 e cancelou as Orientações Jurisprudenciais ns. 287, 304 e 363 da Subseção I da Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.

Ainda, no mesmo ano, no dia 18 de setembro, o Pleno do TST aprovou a Resolução n. 220/2017 
que alterou a redação das Súmulas ns. 337 e 385; da Orientação Jurisprudencial n. 318 da Subseção 
I da Seção Especializada em Dissídios Individuais; e das Orientações Jurisprudenciais ns. 70, 76, 84, 
93, 134, e 153, da Subseção II da Seção Especializada em Dissídios Individuais.

Certos de termos atingido o nosso objetivo, submetemos esta 13a edição, atualizada e revisada, à 
apreciação da comunidade jurídica.

Fabiana Pacheco Genehr

Nota à 13a Edição
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PrefácioPrefácio

Um tema extremamente importante para o operador do direito é dominar a análise da 
jurisprudência sumulada. Não há mais espaço para, simplesmente, a&rmar que as decisões 
judiciais são incompreensíveis e sem segurança jurídica. O bom advogado da área trabalhista 
precisa dominar a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, sob pena de descrédito 
e desmoralização, junto a seus clientes. O mesmo raciocínio se aplica aos demais intérpretes 
do Direito, como Magistrados, membros do Ministério Público do Trabalho, e aos empre-
gados e empregadores em geral. O domínio da jurisprudência evita decisões equivocadas e 
violações aos direitos trabalhistas.

Apresentar esta obra à comunidade jurídica é uma tarefa fácil, pois é o resultado de estudo 
metódico e incansável da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Este bom trabalho 
torna simples e prático o que antes era uma tarefa de paciência. Aliás, esta obra cumpre 
cabalmente o objetivo de sistematizar a jurisprudência trabalhista por assuntos.

A obra divide os temas em dois grandes grupos: Direito Material e Direito Processual. O 
acesso a todos os tópicos é fácil e quase empírico, tornando suave o caminhar por todos os 
temas a serem pesquisados.

Conheci Fabiana por intermédio de amigos em comum, muitos deles hoje já aprovados em 
concursos públicos para Magistratura do Trabalho. Este trabalho, ora sintetizado, serviu de 
subsídio para aprovação de muitos colegas em seus respectivos concursos públicos por meio do 
compartilhamento de informações nos diversos grupos de estudo dos quais a autora participa. 
Trata-se de metodologia de trabalho já testada e aprovada por um seleto grupo de amigos.

A autora é advogada militante no Rio Grande do Sul, especialista em Direito Processual 
Civil e Direito Processual do Trabalho pela Universidade de Caxias do Sul/RS, com diversos 
artigos jurídicos publicados em revistas e sites de renome no mundo jurídico. Fabiana, aliás, 
exala conhecimento jurídico. Além disso, é pessoa dinâmica, sensível e multimídia.

Esta obra é ferramenta indispensável aos operadores do direito e, notadamente, àqueles 
que almejam a aprovação em concursos públicos na área trabalhista.

A obra, ora entregue ao público pela LTr Editora, é o resultado da necessidade de conhecimento 
sistemático da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

Portanto, a autora Fabiana Pacheco Genehr e a LTr Editora merecem a reverência da co-
munidade jurídica pela excelente contribuição que trazem à luz.

José Ivanildo Simões
Advogado trabalhista.

Mestre em Direito pela UNIMES.
Professor universitário de Direito e Processo do Trabalho.

Autor da obra Processo Virtual Trabalhista, pela LTr.
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Direito MaterialDireito Material

ABANDONO DE EMPREGO

Súmula n. 32 – ABANDONO DE EMPREGO

Presume-se o abandono de emprego se o trabalha-
dor não retornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) 
dias após a cessação do benefício previdenciário nem 
justi&car o motivo de não o fazer.

Súmula n. 62 – ABANDONO DE EMPREGO

O prazo de decadência do direito do empregador 
de ajuizar inquérito em face do empregado que in-
corre em abandono de emprego é contado a partir 
do momento em que o empregado pretendeu seu 
retorno ao serviço.

ADICIONAIS

Súmula n. 39 – PERICULOSIDADE

Os empregados que operam em bomba de gaso-
lina têm direito ao adicional de periculosidade (Lei  
n. 2.573, de 15.8.1955).

Súmula n. 47 – INSALUBRIDADE

O trabalho executado em condições insalubres, em 
caráter intermitente, não afasta, só por essa circuns-
tância, o direito à percepção do respectivo adicional.

Súmula n. 60 – ADICIONAL NOTURNO. INTE-
GRAÇÃO NO SALÁRIO E PRORROGAÇÃO EM 
HORÁRIO DIURNO

I – O adicional noturno, pago com habitualidade, 
integra o salário do empregado para todos os efeitos.

II – Cumprida integralmente a jornada no período 
noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional 
quanto às horas prorrogadas. Exegese do art. 73, § 5o, 
da CLT.

Súmula n. 70 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

O adicional de periculosidade não incide sobre 
os triênios pagos pela Petrobras.

Súmula n. 80 – INSALUBRIDADE

A eliminação da insalubridade mediante forneci-
mento de aparelhos protetores aprovados pelo órgão 

competente do Poder Executivo exclui a percepção 
do respectivo adicional.

Súmula n. 84 – ADICIONAL REGIONAL

O adicional regional, instituído pela Petrobras, 
não contraria o art. 7o, XXXII, da CF/1988.

Súmula n. 132 – ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE. INTEGRAÇÃO

I – O adicional de periculosidade, pago em caráter 
permanente, integra o cálculo de indenização e de 
horas extras.

II – Durante as horas de sobreaviso, o empregado 
não se encontra em condições de risco, razão pela qual 
é incabível a integração do adicional de periculosidade 
sobre as mencionadas horas.

Súmula n. 139 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Enquanto percebido, o adicional de insalubridade 
integra a remuneração para todos os efeitos legais.

Súmula n. 191 – ADICIONAL. PERICULOSIDADE. 
INCIDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO

I – O adicional de periculosidade incide apenas 
sobre o salário básico e não sobre este acrescido de 
outros adicionais.

II – O adicional de periculosidade do empre-
gado eletricitário, contratado sob a égide da Lei 
n. 7.369/1985, deve ser calculado sobre a totalidade 
das parcelas de natureza salarial. Não é válida norma 
coletiva mediante a qual se determina a incidência 
do referido adicional sobre o salário básico.

III – A alteração da base de cálculo do adicional 
de periculosidade do eletricitário promovida pela Lei 
n. 12.740/2012 atinge somente contrato de trabalho 
&rmado a partir de sua vigência, de modo que, nesse 
caso, o cálculo será realizado exclusivamente sobre o 
salário básico, conforme determina o § 1o do art. 193 
da CLT.

Súmula n. 228 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
BASE DE CÁLCULO (redação alterada na sessão 
do Tribunal Pleno em 26.06.2008) Súmula cuja 
e+cácia está suspensa por decisão liminar do 
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Supremo Tribunal Federal – Res. n. 186/2012 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.9.2012

A partir de 9 de maio de 2008, data da publicação 
da Súmula Vinculante n. 4 do Supremo Tribunal 
Federal, o adicional de insalubridade será calculado 
sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso 
&xado em instrumento coletivo.

Súmula n. 229 – SOBREAVISO. ELETRICITÁRIOS

Por aplicação analógica do art. 244, § 2o, da CLT, as 
horas de sobreaviso dos eletricitários são remuneradas 
à base de 1/3 sobre a totalidade das parcelas de natureza 
salarial.

Súmula n. 248 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO

A reclassi&cação ou a descaracterização da in-
salubridade, por ato da autoridade competente, 
repercute na satisfação do respectivo adicional, 
sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio da 
irredutibilidade salarial.

Súmula n. 265 – ADICIONAL NOTURNO. ALTERA-
ÇÃO DE TURNO DE TRABALHO. POSSIBILIDADE 
DE SUPRESSÃO

A transferência para o período diurno de trabalho 
implica a perda do direito ao adicional noturno.

Súmula n. 289 – INSALUBRIDADE. ADICIONAL. 
FORNECIMENTO DO APARELHO DE PROTEÇÃO. 
EFEITO

O simples fornecimento do aparelho de proteção 
pelo empregador não o exime do pagamento do 
adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as me-
didas que conduzam à diminuição ou eliminação da 
nocividade, entre as quais as relativas ao uso efetivo 
do equipamento pelo empregado.

Súmula n. 293 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
CAUSA DE PEDIR. AGENTE NOCIVO DIVERSO DO 
APONTADO NA INICIAL

A veri&cação mediante perícia de prestação de 
serviços em condições nocivas, considerado agente 
insalubre diverso do apontado na inicial, não prejudica 
o pedido de adicional de insalubridade.

Súmula n. 361 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
ELETRICITÁRIOS. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE

O trabalho exercido em condições perigosas, 
embora de forma intermitente, dá direito ao em-
pregado a receber o adicional de periculosidade de 

forma integral, porque a Lei n. 7.369, de 20.9.1985, 
não estabeleceu nenhuma proporcionalidade em 
relação ao seu pagamento.

Súmula n. 364 – EXPOSIÇÃO EVENTUAL, PERMA-
NENTE E INTERMITENTE (inserido o item II) – Res. 
n. 209/2016, DEJT divulgado em 1o, 2 e 3.6.2016

I – Tem direito ao adicional de periculosidade o 
empregado exposto permanentemente ou que, de 
forma intermitente, sujeita-se a condições de risco. 
Indevido, apenas, quando o contato dá-se de forma 
eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, 
sendo habitual, dá-se por tempo extremamente 
reduzido.

II – Não é válida a cláusula de acordo ou con-
venção coletiva de trabalho &xando o adicional de 
periculosidade em percentual inferior ao estabelecido 
em lei e proporcional ao tempo de exposição ao 
risco, pois tal parcela constitui medida de higiene, 
saúde e segurança do trabalho, garantida por norma 
de ordem pública (arts. 7o, XXII e XXIII, da CF e 
193, § 1o, da CLT).

Súmula n. 447 – ADICIONAL DE PERICULOSI-
DADE. PERMANÊNCIA A BORDO DURANTE O 
ABASTECIMENTO DA AERONAVE. INDEVIDO. 
Res. n. 193/2013, DEJT divulgado em 13, 16 e 
17.12.2013

Os tripulantes e demais empregados em serviços 
auxiliares de transporte aéreo que, no momento do 
abastecimento da aeronave, permanecem a bordo 
não têm direito ao adicional de periculosidade a 
que aludem o art. 193 da CLT e o Anexo 2, item 1, 
“c”, da NR-16 do MTE.

Súmula n. 448 – ATIVIDADE INSALUBRE.CARAC-
TERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA REGULAMEN-
TADORA N. 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO N. 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁ-
RIAS. (conversão da Orientação Jurisprudencial 
n. 4 da SBDI-1 com nova redação do item II – Res. 
n. 194/2014).

I – Não basta a constatação da insalubridade por 
meio de laudo pericial para que o empregado tenha 
direito ao respectivo adicional, sendo necessária a 
classi&cação da atividade insalubre na relação o&cial 
elaborada pelo Ministério do Trabalho.
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II – A higienização de instalações sanitárias de 
uso público ou coletivo de grande circulação, e a res-
pectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza 
em residências e escritórios, enseja o pagamento de 
adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo 
o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do 
MTE n. 3.214/78 quanto à coleta e industrialização 
de lixo urbano.

Súmula n. 453 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
PAGAMENTO ESPONTÂNEO. CARACTERIZAÇÃO 
DE FATO INCONTROVERSO. DESNECESSÁRIA A 
PERÍCIA DE QUE TRATA O ART. 195 DA CLT

O pagamento de adicional de periculosidade 
efetuado por mera liberalidade da empresa, ainda 
que de forma proporcional ao tempo de exposição ao 
risco ou em percentual inferior ao máximo legalmente 
previsto, dispensa a realização da prova técnica exi-
gida pelo art. 195 da CLT, pois torna incontroversa 
a existência do trabalho em condições perigosas.

OJ-SDI-I n. 47 – HORA EXTRA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO

A base de cálculo da hora extra é o resultado 
da soma do salário contratual mais o adicional de 
insalubridade.

OJ-SDI-I n. 97 – HORAS EXTRAS. ADICIONAL 
NOTURNO. BASE DE CÁLCULO

O adicional noturno integra a base de cálculo das 
horas extras prestadas no período noturno.

OJ-SDI-I n. 103 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
REPOUSO SEMANAL E FERIADOS

O adicional de insalubridade já remunera os dias 
de repouso semanal e feriados.

OJ-SDI-I n. 113 – ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 
CARGO DE CONFIANÇA OU PREVISÃO CONTRA-
TUAL DE TRANSFERÊNCIA. DEVIDO. DESDE QUE 
A TRANSFERÊNCIA SEJA PROVISÓRIA

O fato de o empregado exercer cargo de con&ança 
ou a existência de previsão de transferência no con-
trato de trabalho não exclui o direito ao adicional. 
O pressuposto legal apto a legitimar a percepção do 
mencionado adicional é a transferência provisória.

OJ-SDI-I n. 165 – PERÍCIA. ENGENHEIRO OU 
MÉDICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PE-
RICULOSIDADE. VÁLIDO. ART. 195 DA CLT

O art. 195 da CLT não faz qualquer distinção entre 
o médico e o engenheiro para efeito de caracterização 

e classi&cação da insalubridade e periculosidade, bas-
tando para a elaboração do laudo seja o pro&ssional 
devidamente quali&cado.

OJ-SDI-I n. 171 – ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE. ÓLEOS MINERAIS. SENTIDO DO TERMO 
“MANIPULAÇÃO”

Para efeito de concessão de adicional de insalubri-
dade não há distinção entre fabricação e manuseio 
de óleos minerais — Portaria n. 3.214 do Ministério 
do Trabalho, NR-15, Anexo XIII.

OJ-SDI-I n. 172 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
OU PERICULOSIDADE. CONDENAÇÃO. INSERÇÃO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO

Condenada ao pagamento do adicional de insalu-
bridade ou periculosidade, a empresa deverá inserir, 
mês a mês e enquanto o trabalho for executado sob 
essas condições, o valor correspondente em folha 
de pagamento.

OJ-SDI-I n. 173 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
ATIVIDADE A CÉU ABERTO. EXPOSIÇÃO AO SOL 
E AO CALOR

I – Ausente previsão legal, indevido o adicional 
de insalubridade ao trabalhador em atividade a céu 
aberto, por sujeição à radiação solar (art. 195 da CLT 
e Anexo 7 da NR-15 da Portaria n. 3214/78 do MTE).

II – Tem direito ao adicional de insalubridade 
o trabalhador que exerce atividade exposto ao 
calor acima dos limites de tolerância, inclusive em 
ambiente externo com carga solar, nas condições 
previstas no Anexo 3 da NR-5 da Portaria n. 3214/78 
do MTE.

OJ-SDI-I n. 259 – ADICIONAL NOTURNO. BASE 
DE CÁLCULO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
INTEGRAÇÃO

O adicional de periculosidade deve compor a 
base de cálculo do adicional noturno, já que tam-
bém neste horário o trabalhador permanece sob as 
condições de risco.

OJ-SDI-I n. 268 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL. LEIS 
NS. 6.708/79 E 7.238/84. AVISO-PRÉVIO. PROJE-
ÇÃO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA

Somente após o término do período estabilitário 
é que se inicia a contagem do prazo do aviso-prévio 
para efeito das indenizações previstas nos arts. 9o da 
Lei n. 6.708/79 e 9o da Lei n. 7.238/84.
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OJ-SDI-I n. 278 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
PERÍCIA. LOCAL DE TRABALHO DESATIVADO

A realização de perícia é obrigatória para a veri-
&cação de insalubridade. Quando não for possível 
sua realização, como em caso de fechamento da 
empresa, poderá o julgador utilizar-se de outros 
meios de prova.

OJ-SDI-I n. 316 – PORTUÁRIOS. ADICIONAL DE 
RISCO. LEI N. 4.860/65

O adicional de risco dos portuários, previsto no 
art. 14 da Lei n. 4.860/65, deve ser proporcional ao 
tempo efetivo no serviço considerado sob risco e 
apenas concedido àqueles que prestam serviços na 
área portuária.

OJ-SDI-I n. 324 – ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE. SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. DECRETO 
N. 93.412/86, ART. 2o, § 1o

É assegurado o adicional de periculosidade 
apenas aos empregados que trabalham em sistema 
elétrico de potência em condições de risco, ou que 
o façam com equipamentos e instalações elétricas 
similares, que ofereçam risco equivalente, ainda que 
em unidade consumidora de energia elétrica.

OJ-SDI-I n. 345 – ADICIONAL DE PERICULOSI-
DADE. RADIAÇÃO IONIZANTE OU SUBSTÂNCIA 
RADIOATIVA. DEVIDO

A exposição do empregado à radiação ionizante 
ou à substância radioativa enseja a percepção do 
adicional de periculosidade, pois a regulamentação 
ministerial (Portarias do Ministério do Trabalho 
ns. 3.393, de 17.12.1987, e 518, de 7.4.2003), ao 
reputar perigosa a atividade, reveste-se de plena 
e&cácia, porquanto expedida por força de delegação 
legislativa contida no art. 200, caput, e inciso VI, da 
CLT. No período de 12.12.2002 a 6.4.2003, enquanto 
vigeu a Portaria n. 496 do Ministério do Trabalho, 
o empregado faz jus ao adicional de insalubridade.

OJ-SDI-I n. 347 – ADICIONAL DE PERICULOSI-
DADE. SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. LEI N. 
7.369, DE 20.9.1985, REGULAMENTADA PELO 
DECRETO N. 93.412, DE 14.10.1986. EXTENSÃO 
DO DIREITO AOS CABISTAS, INSTALADORES E 
REPARADORES DE LINHAS E APARELHOS EM 
EMPRESA DE TELEFONIA

É devido o adicional de periculosidade aos em-
pregados cabistas, instaladores e reparadores de 

linhas e aparelhos de empresas de telefonia, desde 
que, no exercício de suas funções, &quem expostos a 
condições de risco equivalente ao do trabalho exer-
cido em contato com sistema elétrico de potência.

OJ-SDI-I N. 385 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
DEVIDO. ARMAZENAMENTO DE LÍQUIDO INFLA-
MÁVEL NO PRÉDIO. CONSTRUÇÃO VERTICAL 
(inserida em 9.6.2010)

É devido o pagamento do adicional de periculo-
sidade ao empregado que desenvolve suas atividades 
em edifício (construção vertical), seja em pavimento 
igual ou distinto daquele onde estão instalados tan-
ques para armazenamento de líquido inZamável, em 
quantidade acima do limite legal, considerando-se 
como área de risco toda a área interna da construção 
vertical.

OJ-SDI-I-T n. 33 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
BASE DE CÁLCULO, NA VIGÊNCIA DO DECRETO-
-LEI N. 2.351/1987: PISO NACIONAL DE SALÁRIOS 
(conversão da Orientação Jurisprudencial n. 3 da 
SBDI-1) – DJ 20.4.2005

Na vigência do Decreto-lei n. 2.351/1987, o piso 
nacional de salários é a base de cálculo para o adi-
cional de insalubridade.

OJ-SDI-I-T n. 57 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
DEFICIÊNCIA DE ILUMINAMENTO. LIMITAÇÃO 
(conversão da Orientação Jurisprudencial n. 153 
da SBDI-1) – DJ 20.4.2005

Somente após 26.2.1991, foram, efetivamente, 
retiradas do mundo jurídico as normas ensejado-
ras do direito ao adicional de insalubridade por 
iluminamento insu&ciente no local da prestação de 
serviço, como previsto na Portaria n. 3751/1990 do 
Ministério do Trabalho.

OJ-SDI-I-T n. 60 – ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO-BASE. 
ART. 129 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

O adicional por tempo de serviço — quinquênio 
—, previsto no art. 129 da Constituição do Estado de 
São Paulo, tem como base de cálculo o vencimento 
básico do servidor público estadual, ante o disposto 
no art. 11 da Lei Complementar do Estado de São 
Paulo n. 713, de 12.4.1993.
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APOSENTADORIA E PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

Súmula n. 72 – APOSENTADORIA

O prêmio-aposentadoria instituído por norma re-
gulamentar da empresa não está condicionado ao dis-
posto no § 2o do art. 14 da Lei n. 8.036, de 11.5.1990.

Súmula n. 87 – PREVIDÊNCIA PRIVADA

Se o empregado, ou seu bene&ciário, já recebeu 
da instituição previdenciária privada, criada pela 
empresa, vantagem equivalente, é cabível a dedução 
de seu valor do benefício a que faz jus por norma 
regulamentar anterior.

Súmula n. 92 – APOSENTADORIA

O direito à complementação de aposentadoria, 
criado pela empresa, com requisitos próprios, não 
se altera pela instituição de benefício previdenciário 
por órgão o&cial.

Súmula n. 97 – APOSENTADORIA. COMPLEMEN-
TAÇÃO

Instituída complementação de aposentadoria 
por ato da empresa, expressamente dependente de 
regulamentação, as condições desta devem ser ob-
servadas como parte integrante da norma.

Súmula n. 160 – APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Cancelada a aposentadoria por invalidez, mesmo 
após cinco anos, o trabalhador terá direito de retor-
nar ao emprego, facultado, porém, ao empregador, 
indenizá-lo na forma da lei (ex-Prejulgado n. 37).

Súmula n. 288 do TST – COMPLEMENTAÇÃO 
DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA (nova 
redação para o item I e acrescidos os itens III e IV 
em decorrência do julgamento do processo TST-
-E-ED-RR-235-20.2010.5.20.0006 pelo Tribunal 
Pleno em 12.4.2016) – Res. n. 207/2016, DEJT 
divulgado em 18, 19 e 20.4.2016

I – A complementação dos proventos de aposenta-
doria, instituída, regulamentada e paga diretamente 
pelo empregador, sem vínculo com as entidades de 
previdência privada fechada, é regida pelas normas 
em vigor na data de admissão do empregado, ressal-
vadas as alterações que forem mais bené&cas (art. 468 
da CLT).

II – Na hipótese de coexistência de dois regulamen-
tos de planos de previdência complementar, instituídos 

pelo empregador ou por entidade de previdência 
privada, a opção do bene&ciário por um deles tem 
efeito jurídico de renúncia às regras do outro.

III – Após a entrada em vigor das Leis Comple-
mentares ns. 108 e 109, de 29.5.2001, reger-se-á a 
complementação dos proventos de aposentadoria 
pelas normas vigentes na data da implementação dos 
requisitos para obtenção do benefício, ressalvados o 
direito adquirido do participante que anteriormente 
implementara os requisitos para o benefício e o di-
reito acumulado do empregado que até então não 
preenchera tais requisitos.

IV – O entendimento da primeira parte do item 
III aplica-se aos processos em curso no Tribunal 
Superior do Trabalho em que, em 12.4.2016, ainda 
não haja sido proferida decisão de mérito por suas 
Turmas e Seções.

Súmula n. 313 – COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA. PROPORCIONALIDADE. BANESPA

A complementação de aposentadoria, prevista 
no art. 106, e seus parágrafos, do regulamento de 
pessoal editado em 1965, só é integral para os em-
pregados que tenham 30 (trinta) ou mais anos de 
serviços prestados exclusivamente ao banco.

Súmula n. 326 – COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA. PRESCRIÇÃO TOTAL (nova redação) 
– Res. n. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 
31.5.2011

A pretensão à complementação de aposentadoria 
jamais recebida prescreve em 2 (dois) anos contados 
da cessação do contrato de trabalho.

Súmula n. 327 – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA. DIFERENÇAS. PRESCRIÇÃO PARCIAL 
(nova redação) – Res. n. 174/2011, DEJT divulgado 
em 27, 30 e 31.5.2011

A pretensão a diferenças de complementação 
de aposentadoria sujeita-se à prescrição parcial e 
quinquenal, salvo se o pretenso direito decorrer 
de verbas não recebidas no curso da relação de 
emprego e já alcançadas pela prescrição, à época da 
propositura da ação.

Súmula n. 332 – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA. PETROBRAS. MANUAL DE PESSOAL. 
NORMA PROGRAMÁTICA

As normas relativas à complementação de aposen-
tadoria, inseridas no Manual de Pessoal da Petrobras, 
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têm caráter meramente programático, delas não 
resultando direito à referida complementação.

Súmula n. 440 – AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁ-
RIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUS-
PENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. RECO-
NHECIMENTO DO DIREITO À MANUTENÇÃO DE 
PLANO DE SAÚDE OU DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. 
(Súmula editada na sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 14.09.2012) – Res. n. 186/2012 DEJT 
divulgado em 25, 26 e 27.9.2012

Assegura-se o direito à manutenção de plano 
de saúde ou de assistência médica oferecido pela 
empresa ao empregado, não obstante suspenso o 
contrato de trabalho em virtude de auxílio-doença 
acidentário ou de aposentadoria por invalidez.

OJ-SDI-I n. 224 – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA. REAJUSTE. LEI N. 9.069/95, de 29.6.1995

I – A partir da vigência da Medida Provisória n. 
542, de 30.6.1994, convalidada pela Lei n. 9.069, de 
29.6.1995, o critério de reajuste da complementação 
de aposentadoria passou a ser anual e não semestral, 
aplicando-se o princípio rebus sic stantibus diante da 
nova ordem econômica.

II – A alteração da periodicidade do reajuste da 
complementação de aposentadoria — de semestral 
para anual —, não afeta o direito ao resíduo inZacio-
nário apurado nos meses de abril, maio e junho de 
1994, que deverá incidir sobre a correção realizada 
no mês de julho de 1995.

OJ-SDI-I n. 276 – AÇÃO DECLARATÓRIA. COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

É incabível ação declaratória visando a declarar 
direito à complementação de aposentadoria, se 
ainda não atendidos os requisitos necessários à 
aquisição do direito, seja por via regulamentar, ou 
por acordo coletivo.

OJ-SDI-I-T n. 11 – COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA. CEAGESP

Para o empregado se bene&ciar da aposentadoria 
integral, prevista no § 1o do art. 16 do Regulamento 
Geral n. 1/1963 da CEAGESP, o empregado deverá 
contar com 30 anos ou mais de efetivo serviço à 
CEAGESP.

OJ-SDI-I-T n. 24 – ABONO. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. REAJUSTE. CVRD (VALIA)

A Resolução n. 7/89 da CVRD, que instituiu o 
benefício “abono aposentadoria” (art. 6o), determina 
que o reajuste seja feito na mesma época e com o 
mesmo índice aplicado pelo INSS ou observada a 
variação do IGP ou da OTN, aplicando-se o maior 
deles.

OJ-SDI-I-T n. 62 – PETROBRAS. COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA. AVANÇO DE NÍVEL. 
CONCESSÃO DE PARCELA POR ACORDO CO-
LETIVO APENAS PARA OS EMPREGADOS DA 
ATIVA. EXTENSÃO PARA OS INATIVOS. ART. 41 
DO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
DA PETROS

Ante a natureza de aumento geral de salários, 
estende-se à complementação de aposentadoria dos 
ex-empregados da Petrobras benefício concedido 
indistintamente a todos os empregados da ativa e 
estabelecido em norma coletiva, prevendo a con-
cessão de aumento de nível salarial — “avanço de 
nível” —, a &m de preservar a paridade entre ativos 
e inativos assegurada no art. 41 do Regulamento 
do Plano de Benefícios da Fundação Petrobras de 
Seguridade Social — Petros.

OJ-SDI-I-T n. 63 – PETROBRAS. COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA. INTEGRALIDADE. 
CONDIÇÃO. IDADE MÍNIMA. LEI N. 6.435, DE 
15.7.1977

Os empregados admitidos na vigência do Decreto 
n. 81.240, de 20.1.1978, que regulamentou a Lei 
n. 6.435, de 15.7.1977, ainda que anteriormente à 
alteração do Regulamento do Plano de Benefícios 
da Petros, sujeitam-se à condição “idade mínima de 
55 anos” para percepção dos proventos integrais de 
complementação de aposentadoria.

OJ-SDI-I-T n. 64 – PETROBRAS. PARCELAS GRA-
TIFICAÇÃO CONTINGENTE E PARTICIPAÇÃO NOS 
RESULTADOS DEFERIDAS POR NORMA COLETIVA 
A EMPREGADOS DA ATIVA. NATUREZA JURÍDICA 
NÃO SALARIAL. NÃO INTEGRAÇÃO NA COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

As parcelas grati&cação contingente e participa-
ção nos resultados, concedidas por força de acordo 
coletivo a empregados da Petrobras em atividade, 
pagas de uma única vez, não integram a comple-
mentação de aposentadoria.
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COMPENSAÇÃO

Súmula n. 18 – COMPENSAÇÃO

A compensação, na Justiça do Trabalho, está 
restrita a dívidas de natureza trabalhista.

Súmula n. 48 – COMPENSAÇÃO

A compensação só poderá ser arguida com a 
contestação.

OJ-SDI-I n. 207 – PROGRAMA DE INCENTIVO À 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. INDENIZAÇÃO. IMPOS-
TO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA

A indenização paga em virtude de adesão a pro-
grama de incentivo à demissão voluntária não está 
sujeita à incidência do imposto de renda.

OJ-SDI-I n. 356 – PROGRAMA DE INCENTIVO À 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV). CRÉDITOS TRA-
BALHISTAS RECONHECIDOS EM JUÍZO. COMPEN-
SAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE

Os créditos tipicamente trabalhistas reconhecidos 
em juízo não são suscetíveis de compensação com 
a indenização paga em decorrência de adesão do 
trabalhador a Programa de Incentivo à Demissão 
Voluntária (PDV).

OJ-SDI-I n. 400 – IMPOSTO DE RENDA. BASE DE 
CÁLCULO. JUROS DE MORA. NÃO INTEGRAÇÃO. 
ART. 404 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. (DEJT 
divulgado em 2, 3 e 4.8.2010)

Os juros de mora decorrentes do inadimplemento 
de obrigação de pagamento em dinheiro não integram 
a base de cálculo do imposto de renda, independente-
mente da natureza jurídica da obrigação inadimplida, 
ante o cunho indenizatório conferido pelo art. 404 
do Código Civil de 2002 aos juros de mora.

OJ-SDI-I n. 415 – HORAS EXTRAS. RECONHECI-
MENTO EM JUÍZO. CRITÉRIO DE DEDUÇÃO/ABA-
TIMENTO DOS VALORES COMPROVADAMENTE 
PAGOS NO CURSO DO CONTRATO DE TRABALHO

A dedução das horas extras comprovadamente 
pagas daquelas reconhecidas em juízo não pode ser 
limitada ao mês de apuração, devendo ser integral 
e aferida pelo total das horas extraordinárias quita-
das durante o período imprescrito do contrato de 
trabalho.

CONTRATO DE TRABALHO

Súmula n. 129 – CONTRATO DE TRABALHO. 
GRUPO ECONÔMICO

A prestação de serviços a mais de uma empresa do 
mesmo grupo econômico, durante a mesma jornada 
de trabalho, não caracteriza a coexistência de mais de 
um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário.

Súmula n. 138 – READMISSÃO

Em caso de readmissão, conta-se a favor do em-
pregado o período de serviço anterior, encerrado 
com a saída espontânea.

Súmula n. 188 – CONTRATO DE TRABALHO. EX-
PERIÊNCIA. PRORROGAÇÃO

O contrato de experiência pode ser prorrogado, 
respeitado o limite máximo de 90 (noventa) dias.

Súmula n. 330 – QUITAÇÃO. VALIDADE

A quitação passada pelo empregado, com as-
sistência de entidade sindical de sua categoria, ao 
empregador, com observância dos requisitos exigi-
dos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem e&cácia 
liberatória em relação às parcelas expressamente 
consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva ex-
pressa e especi&cada ao valor dado à parcela ou às 
parcelas impugnadas.

I – A quitação não abrange parcelas não consig-
nadas no recibo de quitação e, consequentemente, 
seus reZexos em outras parcelas, ainda que estas 
constem desse recibo.

II – Quanto a direitos que deveriam ter sido sa-
tisfeitos durante a vigência do contrato de trabalho, 
a quitação é válida em relação ao período expressa-
mente consignado no recibo de quitação.

Súmula n. 331 – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item 
IV e inseridos os itens V e VI à redação)

I – A contratação de trabalhadores por empresa 
interposta é ilegal, formando-se o vínculo direta-
mente com o tomador dos serviços, salvo no caso 
de trabalho temporário (Lei n. 6.019, de 3.1.1974).

II – A contratação irregular de trabalhador, 
mediante empresa interposta, não gera vínculo de 
emprego com os órgãos da Administração Públi-
ca direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
CF/1988).
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III – Não forma vínculo de emprego com o tomador 
a contratação de serviços de vigilância (Lei n. 7.102, 
de 20.6.1983) e de conservação e limpeza, bem como 
a de serviços especializados ligados à atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e 
a subordinação direta.

IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, 
por parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo 
judicial.

V – Os entes integrantes da Administração Pública 
direta e indireta respondem subsidiariamente, nas 
mesmas condições do item IV, caso evidenciada a 
sua conduta culposa no cumprimento das obriga-
ções da Lei n. 8.666, de 21.6.1993, especialmente na 
&scalização do cumprimento das obrigações contra-
tuais e legais da prestadora de serviço como empre-
gadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas 
assumidas pela empresa regularmente contratada.

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador 
de serviços abrange todas as verbas decorrentes 
da condenação referentes ao período da prestação 
laboral.

Súmula n. 363 – CONTRATO NULO. EFEITOS

A contratação de servidor público, após a CF/1988, 
sem prévia aprovação em concurso público, encon-
tra óbice no respectivo art. 37, II e § 2o, somente lhe 
conferindo direito ao pagamento da contraprestação 
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, 
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos 
valores referentes aos depósitos do FGTS.

Súmula n. 430 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDI-
RETA. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONCURSO 
PÚBLICO. NULIDADE. ULTERIOR PRIVATIZAÇÃO. 
CONVALIDAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA DO VÍCIO

Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho 
que, considerado nulo por ausência de concurso 
público, quando celebrado originalmente com ente 
da Administração Pública Indireta, continua a existir 
após a sua privatização.

OJ-SDI-I n. 91 – ANISTIA. ART. 8o, § 1o, ADCT. 
EFEITOS FINANCEIROS. ECT

Em 19.5.1997, a SDI-Plena decidiu, pelo voto 
prevalente do Exmo. Sr. Presidente, que os efeitos 

&nanceiros da readmissão do empregado anistiado 
serão contados a partir do momento em que este 
manifestou o desejo de retornar ao trabalho e, na 
ausência de prova, da data do ajuizamento da ação.

OJ-SDI-I n. 164 – OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Não se caracteriza o vínculo empregatício na 
nomeação para o exercício das funções de o&cial 
de justiça ad hoc, ainda que feita de forma reiterada, 
pois exaure-se a cada cumprimento de mandado.

OJ-SDI-I n. 185 – CONTRATO DE TRABALHO COM 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES — APM. INE-
XISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
OU SUBSIDIÁRIA DO ESTADO

O Estado-Membro não é responsável subsidiária 
ou solidariamente com a associação de Pais e Mestres 
pelos encargos trabalhistas dos empregados contra-
tados por esta última, que deverão ser suportados 
integral e exclusivamente pelo real empregador.

OJ-SDI-I n. 199 – JOGO DO BICHO. CONTRATO DE 
TRABALHO. NULIDADE. OBJETO ILÍCITO

É nulo o contrato de trabalho celebrado para 
o desempenho de atividade inerente à prática do 
jogo do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que 
subtrai o requisito de validade para a formação do 
ato jurídico.

OJ-SDI-I n. 225 – CONTRATO DE CONCESSÃO 
DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
TRABALHISTA

Celebrado contrato de concessão de serviço 
público em que uma empresa (primeira concessio-
nária) outorga a outra (segunda concessionária), 
no todo ou em parte, mediante arrendamento, ou 
qualquer outra forma contratual, a título transitório, 
bens de sua propriedade:

I – em caso de rescisão do contrato de trabalho 
após a entrada em vigor da concessão, a segunda 
concessionária, na condição de sucessora, responde 
pelos direitos decorrentes do contrato de trabalho, 
sem prejuízo da responsabilidade subsidiária da 
primeira concessionária pelos débitos trabalhistas 
contraídos até a concessão;

II – no tocante ao contrato de trabalho extinto 
antes da vigência da concessão, a responsabilidade 
pelos direitos dos trabalhadores será exclusivamente 
da antecessora.
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OJ-SDI-I n. 321 – VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PERÍODO ANTERIOR 
À CF/1988

Salvo os casos de trabalho temporário e de ser-
viço de vigilância, previstos nas Leis ns. 6.019, de 
3.1.74, e 7.102, de 20.6.83, é ilegal a contratação de 
trabalhadores por empresa interposta, formando-se 
o vínculo empregatício diretamente com o tomador 
dos serviços, inclusive ente público, em relação ao 
período anterior à vigência da CF/88.

OJ-SDI-I n. 335 – CONTRATO NULO. ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA. EFEITOS. CONHECIMENTO 
DO RECURSO POR VIOLAÇÃO DO ART. 37, II E § 2o, 
DA CF/1988

A nulidade da contratação sem concurso público, 
após a CF/1988, bem como a limitação de seus 
efeitos, somente poderá ser declarada por ofensa 
ao art. 37, II, se invocado concomitantemente o seu 
§ 2o, todos da CF/1988.

OJ-SDI-I n. 366 – ESTAGIÁRIO. DESVIRTUAMENTO 
DO CONTRATO DE ESTÁGIO. RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA. PERÍODO 
POSTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
IMPOSSIBILIDADE

Ainda que desvirtuada a &nalidade do contrato 
de estágio celebrado na vigência da Constituição 
Federal de 1988, é inviável o reconhecimento do 
vínculo empregatício com ente da Administração 
Pública direta ou indireta, por força do art. 37, II, da 
CF/1988, bem como o deferimento de indenização 
pecuniária, exceto em relação às parcelas previstas 
na Súmula n. 363 do TST, se requeridas.

OJ-SDI-I n. 411 – SUCESSÃO TRABALHISTA. AQUI-
SIÇÃO DE EMPRESA PERTENCENTE A GRUPO 
ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DO SUCESSOR POR DÉBITOS TRABALHISTAS DE 
EMPRESA NÃO ADQUIRIDA. INEXISTÊNCIA

O sucessor não responde solidariamente por débi-
tos trabalhistas de empresa não adquirida, integrante 
do mesmo grupo econômico da empresa sucedida, 
quando, à época, a empresa devedora direta era 
solvente ou idônea economicamente, ressalvada a 
hipótese de má-fé ou fraude na sucessão.

PN n. 41 – RELAÇÃO NOMINAL DE EMPREGADOS 
(positivo)

As empresas encaminharão à entidade pro&ssio-
nal cópia das guias de contribuição sindical e assis-
tencial, com a relação nominal dos respectivos salá-
rios, no prazo máximo de 30 dias após o desconto.

PN n. 98 – RETENÇÃO DA CTPS. INDENIZAÇÃO 
(positivo)

Será devida ao empregado a indenização corres-
pondente a 1 (um) dia de salário, por dia de atraso, 
pela retenção de sua carteira pro&ssional após o 
prazo de 48 horas.

PN n. 104 – QUADRO DE AVISOS (positivo)

Defere-se a a&xação, na empresa, de quadro de 
avisos do sindicato, para comunicados de interesse 
dos empregados, vedados os de conteúdo político-
-partidário ou ofensivo.

PN n. 105 – ANOTAÇÃO NA CARTEIRA PROFIS-
SIONAL (positivo)

As empresas &cam obrigadas a anotar na carteira 
de trabalho a função efetivamente exercida pelo 
empregado, observada a Classi&cação Brasileira de 
Ocupações (CBO).

PN n. 111 – RELAÇÃO DE EMPREGADOS (positivo)

Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato pro-
&ssional, uma vez por ano, a relação dos empregados 
pertencentes à categoria.

FGTS

Súmula n. 54 – OPTANTE

Rescindindo por acordo seu contrato de trabalho, 
o empregado estável optante tem direito ao mínimo 
de 60% (sessenta por cento) do total da indenização 
em dobro, calculada sobre o maior salário percebido 
no emprego. Se houver recebido menos do que esse 
total, qualquer que tenha sido a forma de transação, 
assegura-se-lhe a complementação até aquele limite.

Súmula n. 63 – FUNDO DE GARANTIA

A contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço incide sobre a remuneração 
mensal devida ao empregado, inclusive horas extras 
e adicionais eventuais.

Súmula n. 98 – FGTS. INDENIZAÇÃO. EQUIVA-
LÊNCIA. COMPATIBILIDADE

I – A equivalência entre os regimes do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e da estabilidade 
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prevista na CLT é meramente jurídica e não econô-
mica, sendo indevidos valores a título de reposição 
de diferenças.

II – A estabilidade contratual ou a derivada de 
regulamento de empresa são compatíveis com o 
regime do FGTS. Diversamente ocorre com a es-
tabilidade legal (decenal, art. 492 da CLT), que é 
renunciada com a opção pelo FGTS.

Súmula n. 125 – CONTRATO DE TRABALHO. ART. 
479 DA CLT

O art. 479 da CLT aplica-se ao trabalhador optante 
pelo FGTS admitido mediante contrato por prazo 
determinado, nos termos do art. 30, § 3o, do Decreto 
n. 59.820, de 20.12.1966.

Súmula n. 206 – FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE PAR-
CELAS PRESCRITAS

A prescrição da pretensão relativa às parcelas 
remuneratórias alcança o respectivo recolhimento 
da contribuição para o FGTS.

Súmula n. 305 – FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO. INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO-PRÉVIO

O pagamento relativo ao período de aviso-prévio, 
trabalhado ou não, está sujeito à contribuição para 
o FGTS.

Súmula n. 362 – FGTS. PRESCRIÇÃO (redação 
alterada)

I – Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu 
a partir de 13.11.2014, é quinquenal a prescrição do 
direito de reclamar contra o não recolhimento de 
contribuição para o FGTS, observado o prazo de dois 
anos após o término do contrato;

II – Para os casos em que o prazo prescricional 
já estava em curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo 
prescricional que se consumar primeiro: trinta anos, 
contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir 
de 13.11.2014.

Súmula n. 461 – FGTS. DIFERENÇAS. RECOLHI-
MENTO. ÔNUS DA PROVA

É do empregador o ônus da prova em relação à 
regularidade dos depósitos do FGTS, pois o paga-
mento é fato extintivo do direito do autor (art. 373, 
II, do CPC de 2015).

OJ-SDI-I n. 42 – FGTS. MULTA DE 40%

I – É devida a multa do FGTS sobre os saques 
corrigidos monetariamente ocorridos na vigência do 
contrato de trabalho. Art. 18, § 1o, da Lei n. 8.036/90 
e art. 9o, § 1o, do Decreto n. 99.684/90.

II – O cálculo da multa de 40% do FGTS deverá 
ser feito com base no saldo da conta vinculada na 
data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, 
desconsiderada a projeção do aviso-prévio indeni-
zado, por ausência de previsão legal.

OJ-SDI-I n. 195 – FÉRIAS INDENIZADAS. FGTS. 
NÃO INCIDÊNCIA

Não incide a contribuição para o FGTS sobre as 
férias indenizadas.

OJ-SDI-I n. 232 – FGTS. INCIDÊNCIA. EMPREGA-
DO TRANSFERIDO PARA O EXTERIOR. REMUNE-
RAÇÃO

O FGTS incide sobre todas as parcelas de natureza 
salarial pagas ao empregado em virtude de prestação 
de serviços no exterior.

OJ-SDI-I n. 302 – FGTS. ÍNDICE DE CORREÇÃO. 
DÉBITOS TRABALHISTAS

Os créditos referentes ao FGTS, decorrentes de 
condenação judicial, serão corrigidos pelos mesmos 
índices aplicáveis aos débitos trabalhistas.

OJ-SDI-I n. 341 – FGTS. MULTA DE 40%. DIFEREN-
ÇAS DECORRENTES DOS EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO

É de responsabilidade do empregador o pagamento 
da diferença da multa de 40% sobre os depósitos do 
FGTS, decorrente da atualização monetária em face 
dos expurgos inZacionários.

OJ-SDI-I n. 344 – FGTS. MULTA DE 40%. DI-
FERENÇAS DECORRENTES DOS EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL 
(mantida)

O termo inicial do prazo prescricional para o 
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do 
FGTS, decorrentes dos expurgos inZacionários, deu-
-se com a vigência da Lei Complementar n. 110, em 
30.6.2001, salvo comprovado trânsito em julgado de 
decisão proferida em ação proposta anteriormente na 
Justiça Federal, que reconheça o direito à atualização 
do saldo da conta vinculada.

OJ-SDI-I n. 361 – APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. 
UNICIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO. MULTA 
DE 40% DO FGTS SOBRE TODO O PERÍODO

A aposentadoria espontânea não é causa de 
extinção do contrato de trabalho se o empregado 
permanece prestando serviços ao empregador após 
a jubilação. Assim, por ocasião da sua dispensa 
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imotivada, o empregado tem direito à multa de 40% 
do FGTS sobre a totalidade dos depósitos efetuados 
no curso do pacto laboral.

OJ-SDI-I n. 362 – CONTRATO NULO. EFEITOS. FGTS. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.164-41, DE 24.8.2001, 
E ART. 19-A DA LEI N. 8.036, DE 11.5.1990. IRRE-
TROATIVIDADE

Não afronta o princípio da irretroatividade da lei a 
aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036, de 11.5.1990, aos 
contratos declarados nulos celebrados antes da vigência 
da Medida Provisória n. 2.164-41, de 24.8.2001.

OJ-SDI-I n. 370 – FGTS. MULTA DE 40%. DIFE-
RENÇAS DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DECORRENTE DE 
PROTESTOS JUDICIAIS

O ajuizamento de protesto judicial dentro do 
biênio posterior à Lei Complementar n. 110, de 
29.6.2001, interrompe a prescrição, sendo irrelevante 
o transcurso de mais de dois anos da propositura de 
outra medida acautelatória, com o mesmo objetivo, 
ocorrida antes da vigência da referida lei, pois ainda 
não iniciado o prazo prescricional, conforme dispos-
to na Orientação Jurisprudencial n. 344 da SBDI-1.

OJ-SDI-I-T n. 1 – FGTS. MULTA DE 40%. COMPLE-
MENTAÇÃO. INDEVIDA (inserido dispositivo)

A rescisão contratual operada antes da vigência 
da Constituição Federal de 1988, com o pagamento 
da multa sobre os depósitos do FGTS no percentual 
de 10%, é ato jurídico perfeito, não se admitindo 
retroatividade. Assim, indevido o deferimento da 
complementação, a título de diferenças de multa do 
FGTS, do percentual de 30%, referente ao período do 
primeiro contrato rescindido e pago de acordo com 
a norma vigente à época (Lei n. 5.107/66, art. 6o).

OJ-SDI-I-T n. 39 – FGTS. OPÇÃO RETROATIVA. 
CONCORDÂNCIA DO EMPREGADOR. NECESSI-
DADE (conversão da Orientação Jurisprudencial 
n. 146 da SBDI-1)

A concordância do empregador é indispensável para 
que o empregado possa optar retroativamente pelo 
sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

GRATIFICAÇÕES

Súmula n. 51 – NORMA REGULAMENTAR. VAN-
TAGENS E OPÇÃO PELO NOVO REGULAMENTO. 
ART. 468 DA CLT

I – As cláusulas regulamentares, que revoguem ou 
alterem vantagens deferidas anteriormente, só atin-
girão os trabalhadores admitidos após a revogação 
ou alteração do regulamento.

II – Havendo a coexistência de dois regulamentos 
da empresa, a opção do empregado por um deles 
tem efeito jurídico de renúncia às regras do sistema 
do outro.

Súmula n. 152 – GRATIFICAÇÃO. AJUSTE TÁCITO

O fato de constar do recibo de pagamento de 
grati&cação o caráter de liberalidade não basta, por 
si só, para excluir a existência de ajuste tácito.

Súmula n. 157 – GRATIFICAÇÃO

A grati&cação instituída pela Lei n. 4.090, de 
13.7.1962, é devida na resilição contratual de ini-
ciativa do empregado.

Súmula n. 186 – LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. REGULAMENTO DA EMPRESA

A licença-prêmio, na vigência do contrato de 
trabalho, não pode ser convertida em pecúnia, salvo 
se expressamente admitida a conversão no regula-
mento da empresa.

Súmula n. 202 – GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE 
SERVIÇO. COMPENSAÇÃO

Existindo, ao mesmo tempo, grati&cação por 
tempo de serviço outorgada pelo empregador e 
outra da mesma natureza prevista em acordo cole-
tivo, convenção coletiva ou sentença normativa, o 
empregado tem direito a receber, exclusivamente, a 
que lhe seja mais bené&ca.

Súmula n. 203 – GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE 
SERVIÇO. NATUREZA SALARIAL

A grati&cação por tempo de serviço integra o 
salário para todos os efeitos legais.

Súmula n. 242 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL. 
VALOR

A indenização adicional, prevista no art. 9o da Lei 
n. 6.708, de 30.10.1979, e no art. 9o da Lei n. 7.238, de 
28.10.1984, corresponde ao salário mensal, no valor 
devido na data da comunicação do despedimento, 
integrado pelos adicionais legais ou convencionados, 
ligados à unidade de tempo mês, não sendo compu-
tável a grati&cação natalina.
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Súmula n. 253 – GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. 
REPERCUSSÕES

A grati&cação semestral não repercute no cálculo 
das horas extras, das férias e do aviso-prévio, ainda 
que indenizados. Repercute, contudo, pelo seu 
duodécimo na indenização por antiguidade e na 
grati&cação natalina.

Súmula n. 314 – INDENIZAÇÃO ADICIONAL. VER-
BAS RESCISÓRIAS. SALÁRIO CORRIGIDO

Se ocorrer a rescisão contratual no período de 30 
(trinta) dias que antecede à data-base, observado 
a Súmula n. 182 do TST, o pagamento das verbas 
rescisórias com o salário já corrigido não afasta o 
direito à indenização adicional prevista nas Leis ns. 
6.708, de 30.10.1979, e 7.238, de 28.10.1984.

Súmula n. 372 – GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. 
SUPRESSÃO OU REDUÇÃO. LIMITES

I – Percebida a grati&cação de função por dez ou 
mais anos pelo empregado, se o empregador, sem 
justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, não 
poderá retirar-lhe a grati&cação tendo em vista o 
princípio da estabilidade &nanceira.

II – Mantido o empregado no exercício da função 
comissionada, não pode o empregador reduzir o 
valor da grati&cação.

Súmula n. 460 – VALE-TRANSPORTE. ÔNUS DA 
PROVA

É do empregador o ônus de comprovar que o 
empregado não satisfaz os requisitos indispensáveis 
para a concessão do vale-transporte ou não pretenda 
fazer uso do benefício.

OJ-SDI-I n. 56 – NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 
(CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO). 
REGULAMENTO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL E/OU 
ANUÊNIOS

Direito reconhecido apenas àqueles empregados 
que tinham 25 anos de efetivo exercício prestados 
exclusivamente à Caixa.

OJ-SDI-I n. 208 – RADIOLOGISTA. GRATIFICAÇÃO 
DE RAIOS X. REDUÇÃO. LEI N. 7.923/1989

A alteração da grati&cação por trabalho com raios 
X, de quarenta para dez por cento, na forma da Lei 
n. 7.923/89, não causou prejuízo ao trabalhador 
porque passou a incidir sobre o salário incorporado 
com todas as demais vantagens.

OJ-SDI-I n. 395 – TURNO ININTERRUPTO DE RE-
VEZAMENTO. HORA NOTURNA REDUZIDA. INCI-
DÊNCIA

O trabalho em regime de turnos ininterruptos 
de revezamento não retira o direito à hora noturna 
reduzida, não havendo incompatibilidade entre as 
disposições contidas nos arts. 73, § 1o, da CLT e 7o, 
XIV, da Constituição Federal.

OJ-SDI-I-T n. 15 – ENERGIPE. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS. INCORPORAÇÃO ANTERIOR À CF/1988. 
NATUREZA SALARIAL

A parcela de participação nos lucros, incorporada 
ao salário do empregado anteriormente à CF/88, 
possui natureza salarial e gera reZexos em todas as 
verbas salariais.

OJ-SDI-I-T n. 43 – SUDS. GRATIFICAÇÃO. CONVÊNIO 
DA UNIÃO COM ESTADO. NATUREZA SALARIAL 
ENQUANTO PAGA

A parcela denominada “Complementação SUDS” 
paga aos servidores em virtude de convênio entre o 
Estado e a União Federal tem natureza salarial, en-
quanto paga, pelo que repercute nos demais créditos 
trabalhistas do empregado.

OJ-SDI-I-T n. 60 – ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO-BASE. 
ART. 129 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

O adicional por tempo de serviço — quinquênio 
—, previsto no art. 129 da Constituição do Estado de 
São Paulo, tem como base de cálculo o vencimento 
básico do servidor público estadual, ante o disposto 
no art. 11 da Lei Complementar do Estado de São 
Paulo n. 713, de 12.4.1993.

JORNADA DE TRABALHO

Súmula n. 15 – ATESTADO MÉDICO

A justi&cação da ausência do empregado motivada 
por doença, para a percepção do salário-enfermidade 
e da remuneração do repouso semanal, deve observar 
a ordem preferencial dos atestados médicos estabe-
lecida em lei.

Súmula n. 24 – SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Insere-se no cálculo da indenização por anti-
guidade o salário relativo a serviço extraordinário, 
desde que habitualmente prestado.


